


ainda no rastro da saga vivenciada pela menina do Espírito Santo em 
busca de um aborto legal. O episódio mobilizou tanto a defesa do di-
reito ao aborto nos casos previstos em lei (estupro, risco de morte e 
anencefalia fetal), como sua condenação.

A ação estratégica de grupos feministas para garantir o acesso da crian-
ça ao aborto se contrapôs à articulação do Governo Federal (especial-
mente de Damares Alves à frente do Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos), à ilegal divulgação dos dados da criança e da 
família, à pressão de políticos e religiosos sobre a família e profissionais 
do Hospital que a acolheu, em Recife, e às tentativas de retaliação ao 
promotor, ao juiz e ao médico que agiram pela garantia do direito da 
criança de interromper a gestação.

Um balanço preliminar do clipping sobre aborto realizado pelo  
CFEMEA e SPW, revela que na grande repercussão que o tema teve na 
imprensa, predominaram as matérias e artigos favoráveis, em detrimen-
to das abordagens antiabortistas. Análises críticas sobre o episódio do 
ES reverberaram através de vasta agenda de lives, publicações e  mani-
festações de rua nas cidades (respeitando o distanciamento social)  

editorial

Entre agosto e a publicação desta segunda edição 
do Futuro do Cuidado foi movimentada a agenda pú-
blica sobre direitos sexuais e reprodutivos no país,



concentradamente na semana do 28 de 
Setembro - Dia de Luta pela Descrimi-
nalização e Legalização do Aborto na 
América Latina e Caribe.

O interesse público em torno das diver-
sas violações sofridas por esta criança e 
os efeitos nocivos do caso, como a sub-
sequente publicação de portarias res-
tritivas ao aborto legal pelo Ministério 
da Saúde e revelações sobre bastidores 
das pressões antidireitos, mantiveram as 
mídias aquecidas. Nas seções Giro pelo 
Brasil e O Boletim Indica destacamos 
algumas matérias e lives que trazem um 
leque abrangente dessas discussões.

Na seção Novas Descobertas Científicas 
trazemos as possibilidades do teleaten-
dimento em saúde sexual e reprodutiva 

e o marco legal, político e técnico 
que embasa a primeira experiência 
brasileira na cidade de Uberlândia 
(Minas Gerais), com a atenção à dis-
tância para a interrupção prevista em 
lei, de gravidezes até nove semanas.

Num cenário de altos índices de mor-
talidade materna, acentuados pela 
Covid-19, agravamento das violências 
de gênero durante a pandemia e obs-
táculos no acesso ao aborto previsto 
em lei no país, temos enfrentado coti-
dianos golpes orientados pelo objeti-
vo do Governo Federal em exercício, 
de criminalizar o aborto em todos os 
casos e privatizar o acesso de brasi-
leiros e brasileiras à Saúde. Os últi-
mos acontecimentos, contra os quais 

precisamos nos posicionar, são abor-
dados na seção De última hora.

Por fim, não poderíamos deixar de 
mencionar as eleições municipais. 
Estamos diante de uma votação das 
mais desafiadoras, com um possível 
avanço de candidaturas religiosas e 
ultraconservadoras. É no nível mu-
nicipal que acontecem as políticas 
públicas para a saúde sexual e re-
produtiva de meninas e mulheres. 
Neste sentido, esta é uma votação 
estratégica para a população bra-
sileira que está desafiada a eleger 
candidates que defendam a agenda 
feminista, antirracista, anticapacitista, 
antiLGBTIA+fóbica, o SUS e a quali-
dade da Atenção Básica e dos servi-
ços de saúde sexual e reprodutiva.

Seguimos atentas e na luta 
e contamos com voce
Boa leitura
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Em 22 de outubro o governo brasileiro assinou a Decla-
ração de Consenso de Genebra, numa cerimônia virtual 
deplorável. Ao todo 31 países, liderados pelos Estados 
Unidos, selaram resistência soberana contra avanços 
no campo dos direitos sexuais e reprodutivos. Na lista, 
os governos mais autoritários do mundo como Hungria, 
Polônia, Arábia Saudita, Sudão, Congo, Egito, Uganda, 
Emirados Árabes Unidos e Belarus. O acordo defende 
a família tradicional e a proteção do direito à vida antes 
e após o nascimento, negando a existência do direito 
internacional ao aborto. Feministas brasileiras incluíram 
esta denúncia em documento apresentado a organismos 
do sistema das Nações Unidas em recente evento pro-
movido pela Articulação Feminista Marcosul.

em acelerada 
marcha à ré

Brasil

https://pt.wikipedia.org/wiki/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Consenso_de_Genebra#:~:text=%20Declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20Consenso%20de%20Genebra%20%201,a%20soberania%20nacional%20na%20pol%C3%ADtica%20global.%20More%20
https://pt.wikipedia.org/wiki/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Consenso_de_Genebra#:~:text=%20Declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20Consenso%20de%20Genebra%20%201,a%20soberania%20nacional%20na%20pol%C3%ADtica%20global.%20More%20
https://www.dw.com/pt-br/ao-lado-de-pa%C3%ADses-autorit%C3%A1rios-brasil-assina-declara%C3%A7%C3%A3o-contra-aborto/a-55366152
file:file:///C:/Users/angel/Downloads/APRESENTACAO-BRASIL-e-DSR-_ESCUCHATORIO-26-10-20.pdf
https://www.facebook.com/watch/live/?v=1066129887151562&ref=watch_permalink


Em 26 de outubro a má nova foi a 
publicação de dois decretos presi-
denciais. O primeiro (Decreto 10.530) 
pretendia ampliar a privatização da 
atenção primária à saúde. Este foi 
rapidamente revogado diante de gi-
gantesca onda de repúdio, de que é 
exemplo a nota da Frente Nacional 
contra a Privatização da Saúde. Já o 
segundo (Decreto 10.531) se man-
tem de pé, com seu efeito dramático. 
Denominado Estratégia Federal de 
Desenvolvimento para o Brasil, traça 
diretrizes para 2020-2031 orientando 
a administração pública a promover 
o direito à vida, desde a concepção 
até a morte natural, embutindo aí a 
pauta antiabortista. A Frente Nacional 
contra a Criminalização das Mulheres 

Brasil em acelerada marcha a re

e pela Legalização do Aborto lançou 
Nota de repúdio.

Uma decisão da 2ª Câmara de Direi-
to Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJ/SP) nos surpreendeu 
por seu caráter teocrático. A decisão 
impõe, à organização feminista Ca-
tólicas pelo Direito de Decidir–Bra-
sil, a retirada da palavra “católicas” 
de seu nome. CDD Brasil foi fundada 
em 1993, e desde então trabalha em 
defesa dos direitos reprodutivos das 
mulheres e meninas e luta pela lega-
lização do aborto no país. Cabe re-
curso. Declaramos aqui nossa solida-
riedade e apoio às companheiras de 
Católicas, juntando-nos às palavras de 
suas irmãs latino-americanas e caribe-
nhas que podem ser lidas aqui.

https://esquerdaonline.com.br/2020/10/28/privatizacao-saude-decreto-nota-da-frente-nacional-contra-privatizacao-da-saude-fncps/
https://esquerdaonline.com.br/2020/10/28/privatizacao-saude-decreto-nota-da-frente-nacional-contra-privatizacao-da-saude-fncps/
https://frentelegalizacaoaborto.wordpress.com/2020/11/04/nota-da-frente-nacional-contra-a-criminalizacao-das-mulheres-e-pela-legalizacao-do-aborto-em-repudio-ao-decreto-10-531-2020/
https://www.cartacapital.com.br/justica/justica-proibe-uso-da-palavra-catolicas-no-nome-do-grupo-catolicas-pelo-direito-de-decidir/
https://www.cartacapital.com.br/justica/justica-proibe-uso-da-palavra-catolicas-no-nome-do-grupo-catolicas-pelo-direito-de-decidir/
https://catolicas.org.br/notas/pronunciamento-da-rede-de-catolicas-pelo-direito-de-decidir-em-apoio-a-catolicas-pelo-direito-de-decidir-brasil/
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Teleatendimento em 
saúde reprodutiva

O uso da telemedicina não é recente. Trata-se de oferecer consultas 
à distância, em especial em zonas rurais e comunidades de difícil 
acesso. A Organização Mundial de Saúde criou um observatório 
que, desde 2005, pesquisa sobre as possibilidades desta inovação e 
publica relatórios.

O Brasil desenvolve a telemedicina desde 2007. Em maio de 2019 o 
governo publicou um decreto criando o Departamento da Telessaúde 
do Ministério da Saúde, o que abriu portas para a implementação 
da telemedicina, no âmbito do SUS. Com a Covid-19 esta prática foi 
expandida, pela necessidade de ampliação e aperfeiçoamento, e de 
dar garantias às redes de atendimento remoto.

O teleatendimento vem sendo experimentado em diversos países 
como forma de ampliar o acesso das populações à saúde reprodutiva. 
México e Colômbia, por exemplo, o utilizam nos cuidados de pré-
natal; El Salvador, na garantia do acesso à saúde reprodutiva para 
jovens. Existem estudos que evidenciam sua eficácia na atenção ao 
aborto medicamentoso na Austrália, Estados Unidos, e outros países.

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/44497/9789241564144_eng.pdf?sequence=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9795.htm
https://saudedigital.saude.gov.br/telessaude/
https://saudedigital.saude.gov.br/telessaude/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.989-de-15-de-abril-de-2020-252726328
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/PRT/Portaria%20n%C2%BA%20467-20-ms.htm
https://www.safeabortionwomensright.org/?s=telemedicine


Uma reportagem do New York Times 
sobre mulheres que utilizaram teleaten-
dimento para realizar um aborto durante 
a pandemia detalhou como as consultas 
são realizadas por vídeo-chamadas, com 
profissionais de saúde certificados. Os 
exames são realizados em clínicas ou 
laboratórios, mas a interrupção da gravi-
dez pode ser feita em casa ou qualquer 
outro lugar de escolha da mulher. Para 
isso, além das orientações, a mulher re-
cebe, no endereço informado, a medica-
ção necessária, o que inclui mifepristo-
na, misoprostol e outros produtos como 
absorventes higiênicos, medicação para 
náuseas e dores, saquinhos de chá, en-
tre outros cuidados. Existe também uma 
linha para apoio emocional que atende 
24 horas. O serviço é cobrado, mas pos-
sui formas de subvenção. O atendimen-
to possui garantia de privacidade e tem 
continuidade até que o procedimento 

esteja totalmente finalizado.

No Brasil, onde o acesso a serviços de 
aborto legal é uma realidade distante 
para a maior parte das meninas e mulhe-
res, a situação piorou com o isolamento 
social e o aumento da violência de gê-
nero. A atualização do mapa de servi-
ços de aborto legal feita pelo Artigo 19 
mostra uma redução de 45% na oferta 
desses serviços à população por conta 
dos planos de contingenciamento e en-
frentamento da Covid-19.

Por isso, um grupo de organizações e fe-
ministas das áreas da saúde e do Direito, 
tendo por base o marco legal, político 
e técnico vigente no país, está desen-
volvendo uma experiência de telea-
tendimento em um hospital público de 
Uberlândia (Minas Gerais). Trata-se de 
assegurar a vítimas de violência sexual o 
direito da interrupção até nove semanas 

de gestação. Para ter acesso ao telea-
tendimento não é necessário baixar apli-
cativo ou qualquer programa específico. 
É possível utilizar qualquer plataforma 
de comunicação digital disponível, des-
de que tudo seja registrado no prontu-
ário, pelo serviço que está prestando o 
atendimento (SUS). A primeira consulta 
é presencial, para os exames e a buro-
cracia necessária. Nestemomento rece-
be-se a dose prescrita do medicamento 
misoprostol -- e outros, caso necessário, 
com garantia de acompanhamento, por 
toda a equipe multiprofissional, até o 
desfecho do processo terapêutico.

Se você é profissional de saúde, acesse 
o “Guia para equipes de saúde oferece-
rem aborto com misoprostol durante a 
pandemia de covid-19” com informações 
sobre como amparar essas mulheres à 
distância nesse momento difícil.

novas descobertas cientificas

https://www.nytimes.com/es/2020/05/01/espanol/ciencia-y-tecnologia/aborto-telemedicina.html
https://artigo19.org/blog/2020/06/02/atualizacao-no-mapa-aborto-legal-indica-queda-em-hospitais-que-seguem-realizando-o-servico-durante-pandemia/
https://gynuity.org/assets/resources/MA-Covid-Portuguese-Print.pdf
https://gynuity.org/assets/resources/MA-Covid-Portuguese-Print.pdf
https://gynuity.org/assets/resources/MA-Covid-Portuguese-Print.pdf
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Governo federal persiste no 
projeto de violação de direitos

Os últimos acontecimentos dão materialidade a um projeto em curso 
que tem à frente a titular do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos. Sua vida pública, antes de assumir este cargo, já 
demonstrava empenho nas alianças com igrejas e instituições antidi-
reitos, tanto que é fundadora da ANAJURE (Associação Nacional de 
Juristas Evangélicos), que trabalha sob concepções teocráticas, como 
reportado em outubro. Seu ministério tem instrumentalizado os Con-
selhos Tutelares, o que ficou explícito no caso da menina do Espírito 
Santo, quando investigações feitas pela mídia deram visibilidade à 
atuação direta da ministra para concretizar seu objetivo de impedir 
o abortamento, pondo em prática seu projeto de recolonização dos 
corpos e da sexualidade das mulheres e meninas.

Apesar dos muitos obstáculos este caso foi exemplar ao resgatar a 
vida de uma criança trazendo, com sua saga, a denúncia dos milhares 
de outros, que se multiplicam, expondo o drama de violações que se 
agravaram com a pandemia, e de condições de exclusão que trans-
cendem as possibilidades individuais de resistência.

https://www.metropoles.com/brasil/politica-brasil/damares-mira-conselhos-tutelares-como-bases-eleitorais-para-evangelicos
https://www.metropoles.com/brasil/politica-brasil/damares-mira-conselhos-tutelares-como-bases-eleitorais-para-evangelicos
https://theintercept.com/2020/10/18/anajure-juristas-evangelicos-brasil-teocratico/
https://catarinas.info/quero-voltar-logo-para-jogar-futebol-a-saga-de-uma-crianca-para-fazer-o-aborto-no-brasil/
https://catarinas.info/quero-voltar-logo-para-jogar-futebol-a-saga-de-uma-crianca-para-fazer-o-aborto-no-brasil/
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ministra-damares-alves-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml
https://oglobo.globo.com/celina/arquitetura-dos-direitos-reprodutivos-ameacas-ao-aborto-legal-seguro-24676956
https://oglobo.globo.com/celina/arquitetura-dos-direitos-reprodutivos-ameacas-ao-aborto-legal-seguro-24676956
https://sxpolitics.org/ptbr/o-caso-da-menina-do-espirito-santo-sera-este-um-ponto-de-inflexao-no-longo-caminho-para-o-direito-ao-aborto-no-brasil/11202
https://catarinas.info/va-violacao-das-criancas-gravidas-na-busca-por-aborto-legal-um-caso-em-cinco-atos/
https://catarinas.info/va-violacao-das-criancas-gravidas-na-busca-por-aborto-legal-um-caso-em-cinco-atos/
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-08-30/abortos-legais-em-hospitais-referencia-no-brasil-disparam-na-pandemia-e-expoem-drama-da-violencia-sexual.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-08-30/abortos-legais-em-hospitais-referencia-no-brasil-disparam-na-pandemia-e-expoem-drama-da-violencia-sexual.html


Exclusão que está presente em mais um caso 
ocorrido no final de outubro. Segundo a notí-
cia, uma menina de 13 anos, grávida por abuso 
sexual, foi abandonada no Hospital de Uruará 
(microrregião de Altamira/ Pará) com sintomas 
de Covid-19.Transferida para o Hospital de Me-
dicilândia, a 100 quilômetros de distância, veio 
a óbito. 

São casos que não se cruzam, como aconteceu 
com a menina do ES, com organizações, mo-
vimentos ou profissionais do serviço público 
comprometidos/as com a defesa dos direitos 
humanos e da democracia, que não se subme-
tem aos percursos impostos pelo conservado-
rismo religioso e por fundamentalistas identifi-
cados ao projeto da ministra.

As investidas do radicalismo religioso não con-
seguiram evitar o resgate da garota do ES. Mas 
estiveram por detrás da firme medida do Minis-

tério da Saúde para dificultar o funcionamento 
dos serviços de aborto legal, com portarias pu-
blicadas logo em seguida. Soma-se a isso a reti-
rada de recursos para programas de atenção às 
mulheres em situação de violência.

A primeira dessas portarias (2.282) foi recebida 
com amplo repúdio. O texto determinava que a 
equipe médica de atendimento à vítima de estu-
pro comunicasse a ocorrência à polícia, e ofere-
cesse a possibilidade de visualização do embrião 
às vítimas que, uma vez grávidas pelo estupro, 
optassem pelo aborto legal. Logo em seguida o 
governo publicou uma segunda Portaria (2.561), 
anulando a normativa anterior, mas mantendo os 
pontos críticos. Isto foi entendido como mano-
bra para evitar a apreciação, pelo Supremo Tri-
bunal Federal, da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental nº 737, que pedia a 
extinção da primeira Portaria. Se ainda não foi  
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https://istoe.com.br/pa-menina-de-13-anos-que-morreu-gravida-teria-relacionamento-com-homem-de-40/
https://istoe.com.br/pa-menina-de-13-anos-que-morreu-gravida-teria-relacionamento-com-homem-de-40/
https://www.cartacapital.com.br/politica/programa-de-michelle-bolsonaro-destinou-dinheiro-a-ong-que-atuou-contra-aborto-de-menina-estuprada-no-es/
https://www.cartacapital.com.br/politica/programa-de-michelle-bolsonaro-destinou-dinheiro-a-ong-que-atuou-contra-aborto-de-menina-estuprada-no-es/
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ativista-usou-nome-de-damares-e-dados-sigilosos-ao-atacar-avo-de-crianca-estuprada.shtml
https://oglobo.globo.com/sociedade/ministerio-da-saude-admite-que-publicou-portaria-por-pressao-de-entidades-antiaborto-24675541
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2020/10/sem-autorizacao-defensor-antiaborto-atuou-em-portaria-para-dificultar-acesso-ao-procedimento.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/pasta-de-damares-esvazia-verbas-para-combate-a-violencia-contra-mulher.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/pasta-de-damares-esvazia-verbas-para-combate-a-violencia-contra-mulher.shtml
https://sxpolitics.org/ptbr/dossie-reacoes-da-sociedade-brasileira-contra-a-portaria-no-2-282-de-27-08-2020/11389
https://www.huffpostbrasil.com/entry/stf-futuro-julgamento-portaria-aborto_br_5f6bb672c5b653a2bcaf6810
https://www.huffpostbrasil.com/entry/stf-futuro-julgamento-portaria-aborto_br_5f6bb672c5b653a2bcaf6810


marcada a nova data para apreciação da matéria, o ministro 
Ricardo Lewandowski, pelo menos, já solicitou explicações ao 
governo. A Portaria está em vigência e enquanto não for der-
rubada, instala confusão no fluxo de atendimento dos serviços. 
Um fluxo que já vem se deteriorando por razões anteriores, 
como mostra a matéria investigativa do Portal Catarinas, que 
levantou os serviços que de fato têm realizado abortos legais 
nos últimos cinco anos.

Parte importante da sociedade brasileira tem demonstrado re-
jeição à cultura do estupro. Isto ficou evidenciado tanto no caso 
do ES, no episódio do jogador de futebol Robinho, e na reação 
à escandalosa decisão judicial no Paraná que inocentou o estu-
prador de Mariana Ferrer. Há muito por fazer pela proteção das 
mulheres e meninas contra todas as formas de violação que, 
entretanto, vêm sendo potencializadas por um governo que, 
mesmo em um contexto adverso de pandemia, persiste no ati-
vismo pela perpetuação de violências.

GIRO PELO BRASIL

https://revistaforum.com.br/mulher/lewandowski-manda-governo-bolsonaro-explicar-portaria-que-dificulta-aborto-apos-estupro/
https://revistaforum.com.br/mulher/lewandowski-manda-governo-bolsonaro-explicar-portaria-que-dificulta-aborto-apos-estupro/
https://catarinas.info/aborto-previsto-em-lei-no-brasil/
https://www1.folha.uol.com.br/esporte/2020/10/santos-sofre-pressao-de-patrocinadores-antes-de-votacao-sobre-robinho.shtml
https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2020/09/10/justica-inocenta-empresario-acusado-de-estuprar-mariana-ferrer.htm


Seja amorosa com você e procure se fortalecer. Busque pessoas 
em quem confia e que te acompanhem.

Você deve priorizar o cuidado com sua saúde física e psicológica. 
Portanto, procure logo um serviço de saúde para fazer a profilaxia 
contra infecções sexualmente transmissíveis, inclusive HIV, e para 
receber a contracepção de emergência, que são pílulas que, para 
terem efeito, devem ser tomadas até 72 horas após a violência. Se 
não for possível ir neste prazo, o importante é buscar mesmo as-
sim o atendimento de saúde, para ser examinada, obter apoio psi-
cológico e ajuda da assistência social.

Se ocorrer gravidez por causa dessa violência, por lei você tem o 
direito de optar pelo aborto, que poderá ser feito em um hospital 
de referência. Não é preciso apresentar Boletim de Ocorrência ou 
autorização judicial. Cabe ao serviço de saúde lhe acolher e res-
peitar sua decisão.

caixa de
entrada

Sou vítima ou fui 
vítima de violência 
sexual, o que faço? 

Onde posso buscar 
ajuda com segurança 
de que meus direitos 
serão considerados 
e garantidos?

Primeiro, é preciso dizer de nossa indignação 
ao ver mulheres e meninas sofrendo violações. 
Lutamos para que isso tenha fim.



Caso queira denunciar a agressão sofrida às autoridades poli-
ciais, e responsabilizar quem cometeu a violência através do 
devido processo penal será importante: preservar os vestígios 
que podem estar presentes nas roupas que você usava; ou que 
podem ser buscados através do exame corporal (IML); ou ainda 
contar com o depoimento de testemunhas, se houver. Entretan-
to, por norma, sua palavra deve bastar.

Sabemos que em nosso país nunca há a certeza de um atendi-
mento humanizado. Mas existe um grande número de profissio-
nais, em todas as áreas, que têm esses princípios como meta.

Se tiver qualquer dú-

vida liga pra gente, 

por fone ou zap:
Se tiver qualquer dú-

vida liga pra gente, 

por fone ou zap:

(61) 9208-6526

(81) 98580-7506

a porca

a escrivã é uma pessoa

e está curiosa como são

curiosas as pessoas

pergunta-me por que bebi

tanto não respondi mas sei

que a gente bebe pra morrer

sem ter que morrer muito

pergunta-me por que não

gritei já que não estava

amordaçada não respondi mas sei

que já se nasce com a mordaça

a escrivã de camisa branca

engomada

é excelente funcionária e

datilógrafa me lembra muito

uma música

um animal não lembro qual.

Adelaide Ivánova

O Martelo. RJ: Garupa, 2017.

caixa de entrada



Mensalmente acompanhamos o que sai na im-
prensa sobre direitos sexuais e reprodutivos 
e COVID-19. 

Você pode acessar o clipping completo aqui.
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Em setembro a Organização Pan-americana de 
Saúde anunciou o aumento do número de mortes 
de mulheres gestantes e puérperas por Covid-19. 
México e Brasil estão na dianteira desta triste es-
tatística, com 140 e 135 mortes, respectivamente. 
Dado divulgado pela revista Clinical Infections Di-
seases mostrou que a mortalidade materna entre 
as mulheres pretas é quase duas vezes maior que 
a de mulheres brancas.

Outro estudo, apresentado pela revista Nature, 
destacou como as pandemias, considerando Zika, 
Ebola e Covid-19, aprofundam as desigualdades 
entre homens e mulheres, especialmente pelo 
fato das mulheres estarem mais associadas às 
tarefas da reprodução e do cuidado; e mostrou 
que durante o surto do vírus Zika, nenhuma políti-
ca nacional foi alterada para ampliar o acesso aos 
serviços de saúde reprodutiva.

Como política nacional, isto não mudou no con-
texto da pandemia da Covid-19. Ao contrário, o 
problema de atenção se agravou, o que se evi-

dencia, por exemplo, na situação de superlota-
ção de maternidades, como denúncia feita no 
Recife.

Pesquisa do UNICEF feita em 77 países mostrou 
que em 63% deles houve interrupções nos exa-
mes de pré-natal. São exames importantes para 
a redução da mortalidade materna. Mais um mo-
tivo para estimular consultas por teleatendimen-
to, quando possível.

No Brasil, uma comissão externa do Congresso 
Nacional vem acompanhando as ações do gover-
no no enfrentamento da pandemia. Em agosto 
foi discutida a situação das gestantes, ocasião 
em que deputadas defenderam a aprovação ur-
gente de projetos específicos de proteção. Dois 
novos projetos de lei foram apresentados, tra-
tando da gravidez na adolescência. Resta saber 
se novos projetos mudarão a cultura que parece 
predominar, de não colocar em prática as políti-
cas necessárias diante do que demanda um con-
texto de tantas carências.
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https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/afp/2020/09/22/sobe-para-458-numero-de-mortes-de-gravidas-por-covid-19-nas-americas-diz-opas.htm
https://br.noticias.yahoo.com/pretas-gravidas-e-no-pos-parto-morrem-mais-por-covid-19-do-que-brancas-165557563.html?guccounter=1
https://br.noticias.yahoo.com/pretas-gravidas-e-no-pos-parto-morrem-mais-por-covid-19-do-que-brancas-165557563.html?guccounter=1
https://oglobo.globo.com/celina/coronavirus-zika-ebola-por-que-as-mulheres-sao-as-mais-afetadas-pelas-pandemias-24618313
https://oglobo.globo.com/celina/coronavirus-zika-ebola-por-que-as-mulheres-sao-as-mais-afetadas-pelas-pandemias-24618313
https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2020/09/23/sessenta-gravidas-dividem-espaco-em-maternidade-que-tem-capacidade-para-17-mulheres-no-recife.ghtml
https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2020/09/23/sessenta-gravidas-dividem-espaco-em-maternidade-que-tem-capacidade-para-17-mulheres-no-recife.ghtml
https://revistacrescer.globo.com/Gravidez/noticia/2020/09/63-dos-paises-tem-interrupcoes-nos-exames-de-pre-natal-por-conta-da-pandemia-aponta-unicef.html
https://revistacrescer.globo.com/Gravidez/noticia/2020/09/63-dos-paises-tem-interrupcoes-nos-exames-de-pre-natal-por-conta-da-pandemia-aponta-unicef.html
https://www.camara.leg.br/noticias/681931-comissao-discute-situacao-da-gestante-durante-a-pandemia/
https://mautic.elasnocongresso.com.br/email/view/5f860b6970e48290130884
https://mautic.elasnocongresso.com.br/email/view/5f860b6970e48290130884
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Alerta Público – Mortalidade 
Materna e Covid-19 em  

Pernambuco

Mulheres na Pandemia

Barreiras e Desafios do  
Aborto Previsto em Lei no Brasil

Lembrar - Esperança 
feminista em 12 verbos

Spots

Como fazer um aborto segu-
ro com medicamentos até 12 

semanas?

Guia de Defesa Popular da 
Justiça Reprodutiva

Dirigido a gestores/as e candida-
turas eleitorais, s/ políticas perti-
nentes para todo o país. Elabora-
ção: comitês de estudos da morte 
materna de Recife e Pernambuco.
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V E R

V E R

V E R

E S C U TA R

L E R

L E R

Série de debates sobre direito ao abor-
to, cultura do estupro, mulheres trans, 

mulheres encarceradas, mães e filhas na 
pandemia. Iniciativa: Ana Laura Prates e 

Margarete Pedroso

Live c/ Cristião Rosas, Helena Paro, 
Sonia Corrêa e Luciana Boiteux. 

Organização: Depto. de Saúde, Ciclos 
de Vida e Sociedade da Faculdade de 
Saúde Pública da USP e Rede Médica 
pelo Direito de Decidir (30/09/ 2020)

5ª seção de conversas filosóficas e 
descontraídas entre Ivone Gebara e 

Debora Diniz. Produção: Anis – Instituto 
de Bioética

de 1’ c/ perguntas e respostas s/ Co-
vid-19 e saúde mental, relações se-

xuais, gravidez e parto, cuidados com 
as crianças e outros temas. Produção: 
Centro de Comunicação Social da Fa-

culdade de Medicina da UFMG

Cartilha com leis e dicas sobre 
aborto legal.Edição: Blog Aborto 

Fora do Armário (Set./ 2020).

Aborda saúde sexual e reprodu-
tiva, do direito ao aborto legal à 

maternidade desejada.Realização: 
Coletivo Margarida Alves
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https://www.facebook.com/GCurumim/photos/pcb.3485358898252973/3485358734919656
https://www.youtube.com/playlist?list=PLK8kqFzQOlmhOucysKnxvUcXmK7L7lAho
https://www.youtube.com/watch?v=a91Vfatg4D4&t=5s&ab_channel=FaculdadedeSa%C3%BAdeP%C3%BAblica
https://www.youtube.com/watch?v=miv2N7si_Rc&app=desktop
https://soundcloud.com/saudecomciencia/sets/spot-coronavirus-pandemia-e
https://abortoforadoarmario.noblogs.org/post/2020/10/15/como-fazer-um-aborto-seguro-com-medicamentos-ate-12-semanas/
https://coletivomargaridaalves.org/wp-content/uploads/2020/03/CARTILHA-Guia-de-Defesa-Popular-da-Justi%C3%A7a-ReprodutivaWEB.pdf
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